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EMENTA:  DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DOS RESTAURANTES, BARES, 

LANCHONETES, PADARIAS, QUIOSQUES E ESTABELECIMENTOS 

SIMILARES, DISPONIBILIZAREM SOMENTE EM EMBALAGENS TIPO 

SACHES DESCARTÁVEIS AOS CLIENTES, PRODUTOS COMO SAL, AÇÚCAR, 

ADOÇANTES, MAIONESE E OUTROS TIPOS DE TEMPEROS OU 

COMPLEMENTOS ALIMENTÍCIOS ASSEMELHADOS, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 
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Ispõe sobre a obrigatoriedade dos Restaurantes, 
- Bares, -LandiOnetes, Padarias, Quiosques e estabelecimentos similares, 

disponibilizarem somente em embalagens tipo saches descartáveis aos 
clientes, produtos como sal, açúcar, adoçantes, maionese, e outros tipos de 
temperos ou complementos alimentícios assemelhados, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Artigo 1°- Os Restaurantes, Bares, Lanchonetes, Padarias, Quiosques e 
estabelecimentos similares, que vendam ou forneçam alimentos para a 
população, ficam obrigados a disponibilizar somente em embalagens tipo 
saches aos clientes, produtos como sal, açúcar, adoçantes, pimenta, mostarda, 
ketchup, maionese e outros complementos alimentícios assemelhados. 

Parágrafo único: os utensílios fornecidos nesses estabelecimentos, como palitos 
e espátulas de madeira ou plástico, para manuseio ou auxílio no preparo de 
alimentos, também deverão ser fornecidos embalados em saches descartáveis. 

Artigo 2° - O poder executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 
90 dias, contados de sua publicação. 

Artigo 3° - As despesas decorrentes da aplicação desta lei, correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Artigo 4° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
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JUSTIFICATIVA 

Os problemas de saúde da população, decorrentes de contaminações 
transmitidas por alimentos conservados de forma inadequada, ou a própria 
contaminação de alimentos por armazenamento ou exposição de forma indevida 
ou descuidada, afetam diariamente muitas pessoas em nossa Capital. 
Na atualidade, como a maioria das pessoas trabalha distante de suas residências, 
grande parte da população faz suas refeições ou lanches fora de casa, nos 
milhares de estabelecimentos comerciais e quiosques ambulantes, que vendem 
ou fornecem alimentos. 
É muito comum, quando os cidadãos se alimentam nesses locais, se depararem 
com produtos como açúcar, sal, palitos, espátulas, adoçantes, maionese, 
mostarda, ketchup ou similares, acondicionados em recipientes mal 
higienizados, inadequados ou expostos e sujeitos a contaminação por poluição, 
bactérias e insetos dos mais diversos, como moscas, as temíveis baratas, e até 
roedores, como ratos. 
Além do fator falta de higiene, no caso dos alimentos normalmente não se sabe 
se esses produtos estão dentro do seu prazo de validade, pois eles são colocados 
a granel nos recipientes, não havendo como o cliente se precaver, verificar e 
não consumir um produto com prazo de validade vencido, e que pode afetar sua 
saúde. 
Os dissabores, mal estar e até doenças que o consumo de alimentos vencidos ou 
contaminados causam ao ser humano, infelizmente são do conhecimento de 
quase todos, pois raras são as pessoas que não passaram por tal desconforto ou 
situação no dia a dia. 
O fornecimento obrigatório dos produtos objeto deste projeto de lei, 
acondicionados em saches descartáveis, além de constituir em medida desejável 
de higiene e evitar contaminações, também possibilita ao consumidor verificar 
se o produto está dentro do seu prazo de validade indicado para seu consumo 
seguro, aliando o fator higiene à proteção da saúde do cidadão. 
Estes são os motivos que me levaram a elaborar o presente projeto de lei, que 
submeto a análise e aprovação dos Nobres Pares, tendo a absoluta certeza que 
aprovado, em muito contribuirá para a proteção da saúde da população de nossa 
Capital. 

Sala das Sessões em, 

Às Comissões competentes. 

Gabinete Vereador Francisco Chagas 
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Adelina Cicone Battochio 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

Sra. Secretária, 
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

/ Oti /041 

Inácio Veiga 
Supervisor de Controle do Proc. Leg. 

SGP-22 
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PARECER CONJUNTO Nu 	 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; ATIVIDADE 
ECONÔMICA; SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO E DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 219/08. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Francisco Chagas, que dispõe 
sobre a obrigatoriedade de restaurantes, bares, lanchonetes, padarias, quisques e 
estabelecmentos similares disponibilizarem somente em embalagens tipo saches 
descartáveis aos clientes, produtos como sal, açúcar, adoçantes, pimenta, mostarda, 
ketchup, maionese e outros tipos de temperos ou complementos alimentícios 
assemelhados. 

De acordo com a proposta, ainda, os utensílios fornecidos nesses estabelecimentos, 
como palitos e espátulas de madeira ou plástico, para manuseio ou auxílio no preparo de 
alimentos, também deverão ser fornecidos embalados em saches descartáveis. 

O projeto insere-se no âmbito do poder de polícia administrativa do Município, definido 
por Maria Sylvia Zanella Di Pietro como "a atividade do Estado consistente em limitar o 
exercício dos direitos individuais em benefício do interesse público. Esse interesse 
público diz respeito aos mais variados setores da sociedade, tais como segurança, moral, 
saúde, meio ambiente, defesa do consumidor, patrimônio cultural, propriedade" (in 
"Direito Administrativo", Ed. Atlas, 1990, pág. 88). 

Veja-se, a respeito, a lição de Hely Lopes Meirelles: 

"A polícia administrativa municipal deve estender-se a todos os locais públicos ou 
particulares abertos à freqüência coletiva, mediante pagamento ou gratuitamente, bem 
como aos veículos de transporte coletivo. 

• 	Nesses lugares a Administração municipal dispõe de amplo poder de regulamentação, 
colimando a segurança, a higiene, o conforto, a moral, a estética e demais condições 
convenientes ao bem-estar do público. 

Nessa regulamentação se inclui a fixação de horário do comércio em geral e das 
diversificações para certas atividades ou estabelecimentos, bem como o modo de 
apresentação das mercadorias,  utilidades e serviços oferecidos ao público. Tal poder é 
inerente ao Município para a ordenação da vida urbana, nas suas exigências de 
segurança, higiene, sossego e bem-estar da coletividade. Por isso, a jurisprudência tem 
consagrado reiteradamente a validade de tal regulamentação e das respectivas sanções 
como legítima expressão do interesse local". 
(in "Direito Municipal Brasileiro", 6' ed., Malheiros Editores, págs. 363 e 371) 

O art. 160, da Lei Orgânica, por sua vez, estabelece que o Poder Municipal disciplinará 
as atividades econômicas desenvolvidas em seu território. 

Aliás, a Carta Magna, em seu art. 170, V, erigiu como princípio da ordem econômica a 
defesa do consumidor e a Lei Federal n. 8.078/90, Código de Defesa do Consumidor, 
dispõe que a União, Estados, Distrito Federal e Municípios fiscalizarão e controlara 
produção, industrialização, distribuição, a publicidade de produtos e serviços e o merc 
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COMISSÃO DE TRÂNSITO, RANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, 
LAZER E GASTRONOMIA 
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FAVORÁVEL, portanto, o parecer. 

Sala das Comissões Reunidas em 127W00  • 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇA 
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de consumo, no interesse da preservação da vida, da saúde, da segurança, da 
informação e do bem-estar do consumidor, baixando as regras que se fizerem 
necessárias (art. 55, parágrafo 1 ° ). 

Ademais, segundo dispõe o art. 24, V, da CF, é da competência concorrente da União, 
Estados e Distrito Federal legislar sobre produção e consumo, e também dos Municípios, 
já que o art. 30, incisos I e II, permite-lhes legislar sobre assuntos de interesse local e 
suplementar a legislação federal e estadual no que couber. 

O projeto está amparado nos arts. 24, V; 30, I e II; e 170, V, da Constituição Federal; no 
art. 55, parágrafo 1 ° , da Lei Federal n. 8.078/90 e nos arts. 13, I; 37, "caput" e 160, II, III e 
IV, da Lei Orgânica do Município. 

PELA LEGALIDADE. 

Quanto ao mérito, as Comissões pertinentes entendem inegável o interesse público do 
projeto, razão pela qual manifestam-se 

FAVORAVELMENTE. 

Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor 
na medida em que as despesas com a execução do projeto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias. 
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Técnico Administrativo 
RF 11020 - SGP-21 

À SGP - 2 

Sra. Secretária, 

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de 

egislatura), o presente processo preenche os requisitos para arquivamento. 

05/01/2009 

, 
AI 	is a 	te 

Sup visora de Apoio ao Plenário 
SGP - 21 

SGP - 33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento. 

05/01/2009 

Angela Bi din Andreoni 
Secretária e poio Legislativo 

SGP - 2 
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REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado 

com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os Projetos de Lei de autoria dos 

Nobres Vereadores da BANCADA DO PARTIDO DOS TRABALHADORES, 
• 	incluindo os ex-vereadores. 

Segue a lista anexa. 

Sala das Sessões, em 

V . ao Antônio 
Líder da Bancada do PT 

.)nr^ 
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Relação dos Projetos para Desarquivamento 
Bancada do PT 

Joe4,  no;,-)eric) i-errv.ra 
Assistente Perlainentar 

RF 100.702 

Vereador (a) Anos Anteriores 2004 2005 2006 2007 2008 

ARSELINO TATTO 

PL 276/92 
PL 1318/95 
PL 58/96 
PL 430/96 
PL 619/96 
PL 689/96 
PL 824/96 
PL70/97 
PL 407/98 
PL 154/99 
PL 401/01 
PL 536/01 
PL 542/01 
PL 552/01 
PL 575/02 
PL 606/02 
PL 456/03 

PL 80 
PL 562 
PL 572 

PL 183 
PL 618 
PL 799 

PL 228 PL159 
PL 171 
PL 512 
PL 777 
PL 801 

PL 36 
PL 105 
PL 114 

2004 2005 2006 2007 2008 

CHICO MACENA 

PL193 
PL 470 
PL 567 
PL 568 
PL 570 
PL 571 

PL 39 
PL 65 
PL 229 
PL 350 
PL 351 
PL 365 

PL 41 
PL 123 
PL 147 
PL 216 
PL 252 
PL 394 
PL 433 
PL 467 
PL 512 
PL 553 

PL 646 

2005 2006 2007 2008 

DONATO 

PDL 25 
PDL 
042 
PL 091 
PL 155 
PL 274 
PL 383 
PL 681 
PL 682 
PL 817 

PL 409 
PL 584 
PR 024 

PL 06 
PDL 010 
PL 161 
PL 470 
PL 486 
PL 558 
PL 743 
PLO 009 
PL 801 
PL 825 

PL 016 
PL 126 
PL 141 
PL 316 
PL 320 
PL 330 
PL 393 
PL 395 
PL 416 
PL 432 
PL 436 
PLO 003 
PLO 004 
PL 638 

12/2/2009 
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19/08", 	 - 
20/08 
21/08 
22/08 
23/08 
24/08 

CHAGAS 

PL 29 
PL 380 
PL 563 

PL 131
PL 149 
PL 239 
PL 490 
PL 556 
PR 04 

PL 37 
PL 41 
PL 61 
PL 72 
PL 130 
PL 131 
PL 289 
PL 325 
PL 454 
PL 585 

PL 186 
PL 333 
PL 337 
PL 338 
PL 339 
PL 468 
PL 512 
PL 585 
PL 683 
PL 684 
PL 691 
PL 709 
PL 745 
PL 771 
PL 844 
PL 845 
PDL 65 
PDL 95 
PLO 03 
PLO 05 
PLO 08 

PL 09 
PL 107 
PL 108 
PL 219 
PL 258 
PL 259 
PL 353 
PL 382 
PL 383 
PL 384 
PL 385 
PL 463 
PL 464 
PL 583 
PDL 57 

1991 2000 2001 2002 

ÍTALO PL 369 PL 04 PL 436 
PL 188 
PL 190 
PL 192 

Anos Anteriores 2004 2005 2006 2007 2008 

JOÃO ANTONIO 

PDL 31/04 
PR 4412003 
PL 850/03 
PL 796/03 
PL 601/03 
PL 526103 
PL 525/03 
PL 471/03 
PL 433/03 
PL 161/03 
PL 46/03 
PL 751/02 
PL 589102 
PL 553/02 
PL 552/02 
PL 467/02 
PL 459/02 
PL 436/02 
PL 416/02 
PL 280/02 
PL 203/02 
PL 33/02 
PL 697/01 
PL 245/01 
PL 283/99 

PL 47 
PL 65 
PL 243 
PL 317 
PL 385 
PL 555 

PL 279 
PL 512 
PDL 121 
PDL 97 
PDL 14 
PR 18 

PL 205 
PL 632 
PL 652 
PL 667 

PL 854 
PL 598 
PL 597 
PL 596 
PL 595 
PL 594 
PL 512 
PL 400 
PL 399 
PL 189 
PL 180 
PL 120 
PL 117 
PL 84 
PL 83 
PR 14 

PL 441 
PL 240 
PL 239 
PL 169 
PL 168 
PL 25 
PL 24 
PL 23 
PDL 13 

É- ernelra 
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12/2/2009 
15'00 
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PL ub8:41.-: 
PL 063 
PL 064 
PL 086 
PL 087 
PL 088 
PL 092 
PL 093 
PL 094 
PL 095 
PL 096 
PL 102 
PL 103 
PL 104 
PL 162 
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2003 2004 2005 2006 

ZELÃO 

PL 281 
PL 243 
PL 244 
PL 245 
PL 280 
PL 647 
PL 856 

PL 31 
PL 214 
PL 217 

PL 278 
PL 299 
PL 322 
PL 
PL 

PL 01 
PL 661 
PL 18 
PL 489 
PL 641 
PL 27 

PL 09 
PL 10 
PL 329 
PL 692 
PL 120 
PL 330 
PL 331 
PL 332 
PL 345 
PI 644 
PL 645 
PL 658 
PL 688 
PL 698 
PL 749 
PL 750 PL 167 
PL 776 PL 176 

PL 191 
PL 260 
PL 317 
PL 318 
PL 470 
PL 482 
PL 483 
PL 505 
PL 506 
PL 609 
PL 610 

2006 2007 2008 

PL 184/06 PR 14/07 PDL 29/08 
PL 359/06 PDL 78/07 PDL 80/08 
PL 475/06 PL 120107 PL 207/08 
PL 476/06 PL 168/07 PL 315/08 
PL 495106 PL 224/07 PL 346/08 

SENIVAL PL 502106 
PL 510106 

PL 349/07 
PL 440/07 

PL 347/08 
PL 348/08 

PL 542/07 PL 349/08 
PL 566/07 PL 350/08 
PL 627/07 PL 486/08 
PL 843107 PL 487/08 

PL 573/08 

12/2/2009 
15'06 
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Papel para informação, rubricado co 	folha n° 	 

	

do processo n°°  - 	de 200, - 	
91 	 3  °  (a) 

Jos 	(-erre-ira 
• Assistenk: Pt.,rlarnentar 

À SGP.33 — Sra. Supervisora: • 	 RF 100.702 
Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para 

volta à tramitação. 

/ 03/ 2009 

Ângela 4 rdin Andreoni 

Secretária e Apoio Legislativo 

SGP. 2 

À SGP.2 - Senhora Secretária, 

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 —0424‘/2009, segue o presente 

expediente, para volta à tramitação. 

Atenciosamente 

SGP.33 em, OCI, de  `madcf   de 200.. 

Viviane Ferreira Pó 
Supervisora Arquivo Geral 

SGP.33 

A SQPil. 

Inácio Veiga 
Supenisor de Cont. do Ptoe.leg. 

SGP-22 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

02 	01 / 2013 	(a) 	 do processo n° 	219 	de  2008 
 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

opas 
ativo 

À SGP-33 

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 

o Pimenta 
or - SGP.21 

F 10.860 
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Elfete Lopet Silvério RF 11.393 - SGP-33 
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